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RESUMO 

 

O constante aumento das fontes de energias renováveis na composição da matriz energética 

brasileira faz com que a geração de energia solar ganhe cada vez mais atenção e destaque devido 

aos seus diversos benefícios ambientais e econômicos. Além disso, o Brasil possui grande 

vantagem devido ao seu grande potencial energético decorrente dos níveis de incidência solar 

no país quando comparado a outras nações líderes na geração deste tipo de energia.  

Desta forma, este documento apresentará uma análise de viabilidade técnica e econômica de 

um sistema fotovoltaico de 1 MW conectado à rede na cidade de Ivinhema, Mato Grosso do 

Sul. 

Este trabalho tem por objetivo mostrar o quão atrativo financeiramente pode ser o investimento 

em uma usina solar fovoltaica de grande porte visando adesão ao Sistema de Compensação de 

Energia Elétrica (SCEE). 

 

Palavras-chave: Energia Solar, Geração Distribuída, Viabilidade Econômica, Minigeração. 

 

 

 



     

 

ABSTRACT 

 

The continuous increasing of renewable energy sources on the Brazilian energy grid gives solar 

energy more and more attention and emphasis due to its several environmental and economic 

benefits. Furthermore, Brazil has an advantage due to its great energetic potential due to the 

solar incidence on the country when compared to other leading nations in the generations of 

this kind of energy.  

Thus, this document will present a technical and economic analysis of a 1MW photovoltaic 

system conected on grid in Ivinhema, Mato Grosso do Sul. 

This study aims to show how financially attractive the investment in a great solar power plant 

can be aiming at joining the Eletric Energy Compensation System (EECS). 

 

Keywords: Solar Energy, Distributed Generation, Economic Viability, Minigeneration. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A matriz energética de um território representa o conjunto com diferentes tipos de fontes 

de energia utilizadas para subrir a demanda energética local.  

Ainda hoje, a matriz energética mundial é composta predominantemente por fontes não 

renováveis, como representado no Gráfico 1.  

 

Gráfico 1 – Matriz Energética Mundial em 2019. 

 
Fonte: IEA (2021) 

 

Na contramão do panorama mundial, a parcela de fontes renováveis de energia suprindo 

a demanda do país chega a quase 50% de sua matriz energética [1], conforme apresentado no 

gráfico 2.  
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Gráfico 2 – Matriz Energética Brasileira em 2020  

 
Fonte: BEN (2021) 

 

Tal distribuição de fonte de energia é extremamente vantajosa, uma vez que a utilização 

de fontes não renováveis de energia tem sido o catalizador da degradação do meio ambiente 

através da emissão de gases de efeito estufa, por exemplo, que causam mudanças climáticas.  

Ainda que represente uma parcela muito pequena na matriz energética do país, cerca de 

2%, a energia solar teve crescimento acelerado nos últimos 3 anos com uma taxa de de 200% 

para usinas solares centralizadas, 2.000% para pequenas UFV’s conectadas à rede e crescimento 

em capacidade instalada de cerca de 66% [1]. 

Tal crescimento foi fomentado por vários fatores: a Resolução Normativa REN 482 de 

2012 definiu as regras do mercado e popularizou a tecnologia, ao passo que linhas de 

financiamento flexíveis e específicas para energia solar foram sendo criadas em um momento 

em que o país passava por uma crise hídrica que encareceu o preço da energia elétrica.  

A inflação energética foi e ainda é um dos maiores propulsores da energia solar no 

Brasil, principalmente na Geração Distribuída. Segundo uma projeção feita pela ANEEL e 

divulgada em novembro de 2021, estima-se um impacto tarifário médio em 2022 de 

aproximadamente 21,04% [2]. 

 Visando se preservar do aumento das tarifas de energia, dentre as demais fontes 

renováveis para geração da própria energia, a energia solar se torna um investimento 

interessante, uma vez que é o sol é uma fonte de energia gratuita e os equipamentos para 

conversão desta energia possuem longa durabilidade, cerca de 25 a 30 anos.  
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Diante do exposto, será feito um estudo de caso da análise de viabilidade técnico-

econômica de uma usina de 1 MW na modalidade de minigeração distribuída, enquadrada em 

autoconsumo remoto no Sistema de Compensação de Energia Elétrica, a fim de mostrar a forma 

de estudo e também o retorno deste investimento.  

 

 

2 SISTEMA TARIFÁRIO DE ENERGIA DO BRASIL 

 

2.1  Composição da Tarifa de Energia 

  

 Atualmente, a tarifa de energia elétrica repassada ao consumidor final é composta pelos 

custos com a aquisição da energia elétrica, custos relativos ao uso do sistema de transmissão e 

ao de distribuição, encargos setoriais e tributação.  

 Para fins de cálculo tarifário, estes custos podem ser agrupados de forma a haver três 

bases para a composição da tarifa, conforme ilustrado no Gráfico 3.  

 

Gráfico 3 – Composição da Tarifa de Energia Elétrica  

 
Fonte: [3] 

 

2.1.1  Parcela A. 

  

O modelo de negócio das distribuidoras de energia se dá através do aluguel do fio que 

distribui a energia e não da comercialização da energia em si, uma vez que o valor da compra 

de energia realizada em leilões públicos é repassado a preço de custo ao cliente.  

O valor repassado referente ao custo da transmissão da é regulado pela ANEEL para 

que a tarifa seja composta por custos eficientes em vista dos serviços prestados. 
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Já os encargos do setor são definidos por lei e destinam-se a subsídios a segmentos 

específicos de consumo via descontos tarifários, incentivos a segmentos específicos da cadeia 

do setor elétrico e cobertura de custos e despesas setoriais comuns aos agentes.   

 

2.1.2  Parcela B. 

 

Os custos de distribuição de energia são referentes aos serviços prestados pela 

distribuidora para manter a infraestrutura elétrica que distribui a energia e operar todo o sistema. 

. 

2.1.3  Tributos 

 

Os tributos, assim como os encargos setoriais, são instituídos por lei e não pela ANEEL. 

Alguns incidem apenas sobre a parcela B enquanto outros estão atrelados também aos custos 

da Parcela A. 

 

2.2 Modalidades Tarifárias 

 

Modalidades tarifárias são os conjuntos de tarifas aplicáveis sobre o consumo e 

demanda de energia elétrica aplicadas de acordo com o grupo tarifário ao qual o consumidor 

está enquadrado de acordo com a REN 414/2010 e também no módulo 7 do PRORET. 

 

2.2.1 Grupo A  

 

São os consumidores atendidos em média ou alta tensão. Estes consumidores podem 

optar pelo mercado cativo ou mercado livre para a compra de energia. Caso optem pelo mercado 

cativo, são obrigados a contratar demanda e pagam pelo consumo de energia ativa e reativa 

(fatura binômia) e podem pagar demanda ultrapassada caso consumam mais do que 

contrataram.  

Podem ser divididos em subgrupos [5]. Estes são:  

• A1: tensão de fornecimento igual ou superior a 230 kV; 

• A2: tensão de fornecimento de 88 kV a 138 kV; 

• A3: tensão de fornecimento de 69 kV; 

• A3a: tensão de fornecimento de 30 kV a 44 kV;  

• A4: tensão de fornecimento de 2,3kV a 24 kV; 
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• AS: tensão de fornecimento inferior a 2,3 kV em sistema subterrâneo de 
distribuição.  

Para os consumidores grupo A, pode ser aplicada a tarifa horária azul ou verde.  

• Horo Sazonal Azul: tarifa de consumo de energia e de demanda de potência de 
acordo com os postos tarifários. Disponível para todos os subgrupos.  

• Horo Sazonal Verde: tarifa de consumo de energia de acordo com os postos 
tarifários e de uma única tarifa de demanda de potência. Disponível apenas 
para os subgrupos A3a, A4 e AS.  

 

2.2.2 Grupo B  

 

São os consumidores atendidos em baixa tensão em ramais monofásicos, bifásicos ou 

trifásicos. Estes consumidores devem necessariamente aderir ao mercado cativo e pagam o 

custo de disponibilidade ao invés da demanda contratada e somente o consumo de energia ativa 

(fatura monômia).  

Podem ser divididos nos seguintes subgrupos:  

• B1: residencial e residencial de baixa renda; 

• B2: classe rural e cooperativas de eletrificação rural e serviço público de 
irrigação; 

• B3: industrial, comercial, serviços, poder público, serviço público etc; 

• B4: Iluminação pública.  

Para estes consumidores, estão disponíveis duas opções tarifárias: 

• Convencional Monômia: tarifa única sobre o consumo de energia 
independentemente do horário de utilização; 

• Horária Branca: tarifa sobre o consumo de energia de acordo com os postos 
tarifários. Indisponível para os subgrupos B4, e B1 baixa renda.  

 

2.3 Postos Tarifários 

 

São definições necessárias à aplicação das modalidades tarifárias e diferentes para os 

grupos A e B. Para o primeiro, aplicam-se os postos hora ponta e fora ponta, ao passo que para 

o segundo grupo, na aplicação da tarifa branca, utilizam-se os mesmos pontos adicionado do 

horário intermediário. 
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• Hora Ponta: intervalo diário de três horas, geralmente de 18:00 às 21:00, exceto 

por sábado, domingos e feriados. Neste intervalo, que pode variar de acordo com 

a distribuidora, a tarifa de energia e demanda possuem um valor mais alto em 

comparação aos demais horários do dia. 

• Horário Intermediário: horas conjugadas ao posto hora ponta. Varia entre 1h e 

1h30 antes e depois do horário de ponta.  

• Hora Fora Ponta: intervalos diários compreendidos pelas horas complementares 

ao horário de ponta definido. Geralmente, os intervalos se dão de 00:00 às 17:59 

e das 21:00 as 23:59.  

 

2.4 Bandeiras Tarifárias 

 

Visando cobrir os custos das distribuidoras quando é necessário comprar a energia por 

um valor mais alto, foram criadas as bandeiras tarifárias. Isso acontece quando as fontes 

geradores de energia usualmente utilizadas não estão gerando energia suficiente e é necessário 

comprar energia proveniente de outras fontes.  

Numa crise hídrica em época de seca, por exemplo, as usinas hidrelétricas geram menos 

energia e as distribuidoras são obrigadas a comprar energia de usinas térmicas, por exemplo, 

onde a energia é mais cara, pois tem um custo de produção também mais elevado.  

Assim, este aumento é repassado ao cliente através da aplicação das bandeiras nas faturas 

da energia, que variam com as condições de produção de energia no país naquele momento.  

 

2.4.1 Bandeira Verde 

 

Nesta bandeira, a tarifa não sofre nenhum acrescimento, o que indica que as condições 

de geração de energia estão favoráveis.  

 

2.4.2 Bandeira Amarela 

 

É aplicada quando há uma queda na produção de energia elétrica. A tarifa recebe um 

acréscimo de R$ 0,01874 por cada kWh consumido. [6] 

 

2.4.3 Bandeira Vermelha – Patamar 1 
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Maior queda na produção de energia. A tarifa recebe um acréscimo de R$ 0,0942 para 

cada kWh consumido. [6] 

 

2.4.4 Bandeira Vermelha – Patamar 2 

 

Maior queda na produção de energia e maior custo de geração. A tarifa é acrescida em 

R$ 0,09492 para cada kWh consumido. [6] 

 

3 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 

 

3.1 Conceitos 

 

Geração Distribuída é o nome dado à modalidade de geração de energia elétrica 

descentralizada, caracterizada pela proximidade do ponto de geração com os consumidores 

desta energia, sendo válida para diferentes fontes de energia renovável, como solar, eólica e 

hídrica.  

A princípio, no Brasil, a definição de geração distribuída foi feita pelo Artigo 14 do 

Decreto-Lei nº. 5.163 de 2004 que diz: “Considera-se geração distribuída a produção de energia 

elétrica proveniente de agentes concessionários, permissionários ou autorizados, conectados 

diretamente no sistema elétrico de distribuição do comprador, exceto aquela proveniente de: I 

– Hidrelétrico com capacidade instalada superior a 30 MW; e II – Termelétrico, inclusive de 

cogeração, com eficiência energética inferior a 75%.” 

Entretanto, em 2012 foi publicada a Resolução Normativa nº. 482 que estabeleceu 

alguns critérios para inserção da geração na matriz energética brasileira:  

• Microgeração Distribuída: sistema de geração de energia renovável ou 

cogeração qualificada conectados à rede com potência menor ou igual a 75 kW; 

• Minigeração Distribuída: sistemas de geração de energia renovável ou cogeração 

conectados à rede com potência superior a 75 kW e inferior a 5 MW.  

O fluxograma ilustrado na Figura abaixo esclarece as diferenças sobre a Geração 

Distribuída e Geração compartilhada quanto ao seu local de geração.  

 

Figura 1 – Diagrama: Tipos de Geração de Energia Renovável.  
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Fonte: [7] 

 

Além disso, REN n°. 482 definiu os direitos à utilização de créditos por excedente de 

energia gerada e a estruturação de novos modelos de negócio além da geração junto à carga, 

como o autoconsumo remoto, geração compartilhada e EMUC. 

 

3.2 Sistema de Compensação de Energia Elétrica  

 

O SCEE é definido pela Resolução Normativa nº. 482/2012 como o um arranjo onde a 

energia gerada e não consumida em um local pode ser injetada à rede, se transformando em 

créditos de energia que podem ser compensados em outro posto tarifário ou nas faturas 

seguintes ou até em outras unidades consumidora, desde que atendam aos critérios da 

modalidade a qual está enquadrada.  

Os créditos de energia gerado podem se acumular para que sejam utilizados dentro de um 

prazo de sessenta meses (cinco anos). Entretanto, no grupo B estes créditos só podem ser 

utilizados para abater o consumo em kWh, pois a disponibilidade ainda deve ser paga, isto é, 

não é possível abater 100% do valor da conta de energia. Analogamente, no grupo A a 

contratação de demanda ainda deve ser paga independentemente dos créditos compensados. [8] 
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3.3 Modalidades 

 

Há três tipos de modalidades de geração que os consumidores podem se enquadrar ao aderir ao 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica.  

 

3.3.1 Geração junto à carga 

 

É a primeira e mais simples modalidade da GD: o consumidor gera e consome a energia 

carga no mesmo local e a UC geradora é a única que poderá usufruir dos créditos de energia 

excedente gerados.  

 

3.3.2 Autoconsumo Remoto 

 

Essa modalidade se aplica ao cliente que possui a geração em um local, mas também 

possui outras unidades consumidoras em sua titularidade as quais deseja compensar os créditos 

de energia produzidos pela sua UC geradora.  

Todas as unidades precisam estar cadastradas sobre o mesmo CPF ou CNPJ e a 

compensação só acontece entre as unidades da mesma distribuidora de energia.  

 

3.3.3 Geração Compartilhada 

 

Nesta modalidade é possível a união de dois ou mais consumidores por meio de 

cooperativa (pessoa física) ou consórcio (pessoa jurídica) para compartilhamento da energia 

gerada por uma única UC geradora.  

Este modelo de negócio tem sido visto nas denominadas fazendas solares, nas quais 

vários consumidores constroem uma UFV e compartilham os custos de instalação. Ainda, é 

bem comum que investidores não participantes da cooperativa e/ou consórcio construam a usina 

e aluguem cotas desta usina que correspondem a um percentual da energia gerada pela mesma. 

 

3.3.4 Empreendimento de Múltiplas Unidades Consumidoras (EMUC).  

 

O EMUC, assim como a geração compartilhada, é composto por vários consumidores, 

porém que se situam no mesmo local e consomem a energia elétrica de forma independente e 

este consumo também é medido individualmente.  
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Essa modalidade é usualmente utilizada por condomínios, shoppings, prédios comerciais 

e afins.  

 

3.4 Homologação 

 

Para adesão ao SCEE, é necessário que seja feita a homologação do projeto na 

distribuidora de energia local. Com a homologação, a distribuidora consegue fiscalizar o 

sistema solar instalado, garantindo que este esteja especificado de acordo com as normas 

estabelecidas, oferecendo segurança tanto ao operador da rede e ao consumidor, que espera que 

o sistema tenha durabilidade de 25 a 30 anos.  

Para realizar a homologação, é feito o processo de Solicitação de Acesso. Neste processo, 

o solicitante titular da UC geradora junto a um profissional habilitado, solicitam à distribuidora 

local a permissão para conectar seu sistema à rede. Uma série de documentos serão enviados à 

distribuidora para que esta possa avaliar a regularidade do sistema segundo as normas, o 

impacto da conexão deste sistema à rede e determinar se será necessária alguma obra de 

adequação na rede para que a mesma possa suportar nova injeção de potência.  

Ainda que algumas concessionárias exijam documentações adicionais, via de regra, as 

documentações exigidas são: 

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pelo 

projeto elétrico e pela instalação do sistema; 

• Documento do titular da UC; 

• Documento comprobatório de posse da área (quando nova UC); 

• Formulários de Solicitação de Acesso padronizados pela distribuidora;  

• Memorial Descritivo; 

• Certificado de conformidade dos inversores ou número de registro da concessão 

do Inmetro; 

• Lista de consumidores participantes do sistema de compensação; 

• Diagrama Unifilar Básico; 

• Coordenadas Geográficas; 

• Planta de situação; 

• Projeto da cabine primária de medição (apenas minigeração). 

O fluxo deste processo, bem como seus prazos, são definidos pela ANEEL e variam de 

microgeração para minigeração, conforme Figuras 2 e 3. Para a microgeração, os prazos são 
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menores devido a baixa complexidade do projeto e do menor impacto da conexão do sistema à 

rede.  

 

Figura 2 – Processo para homologação de um sistema de microgeração distribuída 

 
Fonte: Adaptado de [9] 

 

Já para a minigeração, o estudo do impacto da conexão do sistema à rede é um pouco 

mais complexo, visto que este é conectado na rede primária de distribuição, o que implica em 

maiores prazos.  

 

Figura 3 – Processo para homologação de um sistema de minigeração distribuída 



23 

 

 
Fonte: Adaptado de [9] 

 

 

4 ESTUDO DE CASO 

 

4.1 Escopo do Projeto  

 

O projeto em questão trata-se de uma venda turn-key, isto é, a empresa executora é 

responsável por todo o processo de implantação da usina do início ao fim, desde a parte de 

análise de viabilidade, projeto, compras, implantação e homologação.  

O cliente em questão possui uma área de 20.000 m² e desejava construir uma usina 

fotovoltaica de minigeração distribuída em solo que cobrisse toda área. Se trata de uma área 

rural e não há consumo local, ou seja, a usina foi enquadrada na modalidade de autoconsumo 

remoto.  

Este cliente visava distribuir os créditos de energia igualmente em outras unidades de 

baixa tensão com Tarifa Comercial B3 e análise financeira  

 

4.2 Análise da Área 
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A área para a construção da usina, dentre outros terrenos que o cliente possuía, foi 

escolhido devido à proximidade (500 metros) da SE Ivinhema I (230/138 kV), pois caso fosse 

necessário a construção de nova rede para conexão, o valor não seria tão elevado.  

Após essa análise, foi feita a delimitação da área onde a usina seria construída, 

exemplificada pela ranhura na Figura 4. 

 

Figura 4 – Local de Implantação da Usina 

 
Fonte: Google Earth, 2021. 

 

Uma vez definida a área, foi feita a roçagem e terraplanagem do terreno para que os 

estudos de solo (resistividade, drenagem e afins) pudessem ser realizados.  

 

4.3 Equipamentos utilizados 

 

4.3.1 Módulos 

 

Os módulos fotovoltaicos é um dos principais equipamentos na composição de uma 

planta solar fotovoltaica. É composto por células fabricadas a partir de semicondutores de silício 

que absorvem a luz proveniente do sol que, através do efeito fotovoltaico, produzem energia.  
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Os módulos escolhidos para utilização nessa usina foram escolhidos após várias cotações 

para obter custo-benefício. 

Foi escolhido o módulo da Trina Solar, modelo Trina Solar TSM-DE17M(II) de 450 Wp, 

cuja ficha de especificações técnicas se encontra no Anexo A e algumas destas especificações 

estão resumidas na Tabela 1.  

 

Tabela 1 – Resumo de especificações técnicas do módulo TSM-DE17M(II) 

 
Fonte: [10] 

 

Neste tipo de análise, uma informação nas fichas técnicas quase sempre negligenciada, 

porém de extrema importância é o gráfico de degradação do módulo, mostrado na Figura 5. 

Visto que esses sistemas são construídos para durar de 25 a 30 anos, conforme garantia do 

fabricante, na análise de payback de um investimento deste porte deve ser considerado a 

degradação do módulo e consequente perda de geração do sistema.  

 

Figura 5 – Gráfico de degradação do módulo TSM-DE17M(II) 
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Fonte: [10] 

 

Segundo informado pelo próprio fabricante, há uma queda de 2% na potência de geração 

no primeiro ano de operação do módulo e depois disso uma queda linear de 13,2% ao longo 

dos próximos 24 anos, o que implica em uma queda de aproximadamente 0,55% que será 

considerada para os cálculos de retorno financeiro.  

Uma vez definido o módulo e sabendo seu tamanho exato, foi possível saber quantos 

caberiam na área disponível para que o sistema fosse dimensionado. Sabendo que os módulos 

possuem as dimensões (em milímetros) indicadas na Figura 6, foi possível alocar 2.670 

módulos, totalizando assim, 1201,5 kWp.  

 

Figura 6 – Dimensões do módulo fotovoltaico TSM-DE17M(II) 

 
Fonte: [10] 
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4.3.2 Inversores 

 

O inversor é o equipamento conversor eletrônico controlado que converte a corrente 

elétrica contínua (CC) gerada pelos módulos fotovoltaicos e a converte em corrente elétrica 

alternada (CA). Além da conversão, o inversor é responsável por garantir a segurança do 

sistema, otimizar a produção de energia e monitorar a geração.  

Essa conversão é feita, basicamente através de chaves eletrônicas (do tipo IGBT, IGCT, 

MOSFET etc.) que fazem o processo de chaveamento da tensão contínua de entrada para 

entregar uma tensão de saída com a amplitude e frequência desejadas.  

Os inversores escolhidos foram 8 unidades da marca Solis de potência nominal igual a 

110 kW e 2 unidades também da Marca Solis de potência nominal igual a 60 kW, modelos 

Solis-110K-5G e Solis-60K-4G, respectivamente, totalizando a potência de 1.000 kW.  

As informações técnicas de ambos os inversores podem ser encontradas no Anexo B e C e as 

especificações mais importantes nas Tabelas 2 e 3.  

 

Tabela 2 – Especificações Técnicas do inversor Solis-110K-5G 

 
Fonte: [11] 

 

Tabela 3 – Especificações Técnicas do inversor Solis-60K-4G 
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Fonte: [11] 

 

Tanto os inversores de 110 kW quanto os de 60kW possuem tensão de saída 380/220V, 

o que permitiu que fossem ligados no mesmo barramento na BT do transformador elevador de 

380 V para 13.800 V. 

 

4.3.3 Skid 

 

Quanto à forma de instalação dos inversores, optou-se pela utilização do skid visando 

centralizar a operação manual da usina, facilitando o trabalho de O&M futuro.  

O Skid foi comprado sob medida e entregue pronto com todo os componentes 

(barramentos, disjuntores, chaves etc) pela fornecedora, faltando apenas a montagem dos 

inversores e passagem de cabos in loco.  

Neste projeto, optou-se por acoplar o transformador de de 0,38/13,8 kV no último módulo 

do skid, conforme desenho em 3D da Figura 7 e parte do diagrama unifilar da Figura 9.  

 

Figura 7 – Desenho 3D do Skid. 
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Fonte: Romagnole 

 

Figura 8 – Diagrama Unifilar do Skid 

 
Fonte: Autora 

 

O transformador também já veio montado junto ao skid, uma vez que é da mesma 

fabricante da estrutura em questão. Suas especificações técnicas podem ser vistas em detalhes 

no Anexo D e suas informações básicas na Tabela 4.  

 

Tabela 4 – Especificações Técnicas do Transformador 



30 

 

 
Fonte: Romagnole 

 

 

4.3.4 Cabine de Medição 

 

A cabine de medição, impreterivelmente, deve ser feita de acordo com as normas e 

exigências da concessionária local, neste caso, a NDU 002 da distribuidora Energisa Mato 

Grosso do Sul.  

Assim, a cabine foi montada no esquema do Diagrama Unifilar da Figura 9 e o resultado 

final pós execução está representado na Figura 10.  

 

Figura 9 – Diagrama Unifilar da Cabine de Medição 
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Fonte: Autora 

 

Figura 10 – Cabine de Medição montada. 

 
Fonte: Autora 

 

4.4 Diagrama Unifilar – Arranjos FV 

 

Seguindo as normas NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão, NBR 16690: Instalações 

elétricas de arranjos fotovoltaicos — Requisitos de projeto, NBR 5414: Execução de instalações 

elétricas de alta tensão de (0,6 a 15) kV, foi feito o dimensionamento das strings por inversor 
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mostrados na Tabela 5 também e definidas as bitolas dos cabos de corrente alternada, conforme 

diagrama unifilar da parte fotovoltaica mostrada na Figura 11.  

 

Tabela 5 – Arranjo Fotovoltaico 

 
Fonte: Autora 

 

Figura 11 – Diagrama Unifilar da parte fotovoltaica 

 
Fonte: Autora 

 

4.5 Análise de Geração 

 

4.5.1 Análise Computacional – PVsyst 
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Para estimativa de geração da usina, a usina foi simulada através do software PVSyst que 

atualmente é considerado o software mais completo e preciso do mercado. O software consegue 

fornecer as perdas por sombreamento, sujeita e considera os equipamentos utilizados para 

calcular as perdas elétricas.  

Foi feita a modelagem 3D no software conforme Figura 12 e inserido os dados de bitola de 

cabos, especificações dos equipamentos para que o cálculo computacional pudesse ser feito.  

 

Figura 12 – Modelagem 3D da UFV no PVSyst 

 
Fonte: Autora 

 

Foram obtidos os resultados de geração contidos na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Dados de Geração Simulados 
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Fonte: PVSyst 

 

Assim, espera-se que a usina gere uma média de 1.880,7 MWh anualmente. Entretanto, 

para efeitos de cálculo de viabilidade técnica, considerou-se o pior caso com uma geração de 

1.739,16 MhW/ano. 

 

5 ANÁLISE ECONÔMICA 

 

5.1 Premissas Adotadas 

 

• Geração no primeiro ano de 1.739,16 MWh; 

• Custos com O&M equivalente a 1% do Capex (investimento inicial); 

• Tarifa das UCs a serem compensadas (Comercial B3) de R$ 0,69365: 

 

Tabela 7 – Composição da Tarifa B3 na Energisa MS de 2021 

 
Fonte: Autora 

 

• Vida útil da UFV de 25 anos; 

• Degradação linear do módulo após o primeiro ano de 0,55%; 
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• Tarifa compensada igual a R$ 

 

Tabela 8 – Composição da Tarifa B3 Compensada 

 
Fonte: Autora 

 

No estado do Mato Grosso do Sul, não é possível compensar 100% da tarifa de energia, 

pois há o desconto de incidência de ICMS sobre a TUSD.  

 

• Retrofit dos Inversores no décimo segundo ano de operação igual a 4% do 

Capex; 

• Tarifa da UC geradora A4 Verde FP; 

• Demanda contratada de 1.000 kVA a R$ 32,46/kW; 

• Tarifa TUSDg a R$ 16,83/kW; 

• Inflação anual adotada pelo banco central de 4%; 

• Aumento da energia ao ano de 8,04 (média dos últimos 5 anos); 

• Aumento da energia acima da inflação: 

8,04% - 4% = 4,04% 

• Investimento Inicial de R$ 5.113.736,50. 

 

5.2 Payback 

 

Na tabela 9 é apresentado o payback e o fluxo de caixa dos 25 anos considerados. 

Verificou-se que o payback é de 4,26 anos, isto é, no quinto ano, todo a economia de energia 

será lucro do investidor.  

 

Tabela 9 – Payback 
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Fonte: Autora 

 

A geração de energia foi calculada considerando a irradiância da cidade de Ivinhema – 

Mato Grosso do Sul pelo mapa do CRECESB.  

 

5.3 VPL  

 

O Valor Presente Líquido é um indicador utilizado por investidores para realizar a análise 

de viabilidade de projetos de investimento. Com esse indicador, é possível fazer os ajustes de 

desconto de taxas de juros e obter assim, o real valor do dinheiro investido no futuro.  

Para calcular o valor do VPL, usa-se a seguinte equação:  

     (1) 

Onde,  

VPL = Valor Presente Líquido; 

FC = Fluxo de Caixa; 

n = período de tempo; 

i = Taxa de desconto; 

t = momento do fluxo de caixa. 

 

Adotanto como premissa a taxa de desconto igual a 8% e aplicando a fórmula a cada ano, 

o VPL de 25 anos seria igual a R$ 19.558.624,23 
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5.4 TIR 

 

A Taxa Interna de Retorno está diretamente relacionada ao VPL, pois é o que torna o 

fluxo de caixa igual a zero, isto é, o lucro líquido que pagaria o investimento inicial.  

Este indicador é calculado isolando índice “i” da equação (1) de cálculo do VPL. 

Considera-se um bom investimento quando a TIR é maior que 3,95%.  

Aplicando o cálculo no fluxo de caixa dos 25 anos, obtém-se o valor de 35,33%, um 

excelente indicativo do retorno deste investimento.  

 

5.5 LCOE 

 

O LCOE (Custo Nivelado da Energia) tem por objetivo representar o custo de kWh 

gerado por determinado investimento. É uma métrica de suma importância para comparar 

propostas de investimentos e conseguir mensurar qual solução oferece o melhor retorno.  

É calculado da seguinte forma: 

 𝐿𝐶𝑂𝐸 ( 𝑅$𝑘𝑊ℎ) ==  𝐶𝐴𝑃𝐸𝑋+𝑂𝑃𝐸𝑋𝐺𝐸𝑅𝐴ÇÃ𝑂    (3) 

𝐿𝐶𝑂𝐸 ( 𝑅$𝑘𝑊ℎ) = 0,19 

 

5.6 Economia 1º ano x Economia real 

 

É importante ressaltar que no cálculo da economia/retorno financeiro, deve-se considerar 

os custos que o investir terá com a operação da usina, com o O&M e a demanda contratada.  

No primeiro ano, onde não há manutenção, a economia é calculada da seguinte forma: 

 𝐸𝑐𝑜(𝑅$) = 𝑛º 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑥 𝑘𝑊ℎ 𝑝𝑜𝑟 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 𝑥 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑂&𝑀 𝑥 (1 − 𝑝𝑒𝑟𝑑𝑎 𝑝𝑒𝑟𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑐𝑒)∗ 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 𝐸𝑐𝑜(𝑅$) = 2670 ∗ 54,28 ∗ 2% ∗ (1 − 2%) ∗ 0,8063 𝐸𝑐𝑜(𝑅$) = 2670 ∗ 54,28 ∗ 2% ∗ (1 − 2%) ∗ 0,8063 𝐸𝑐𝑜(𝑅$) = 𝑅$ 1.374.197,05 

 

Já considerando os custos citados, tem-se a economia real calculada: 
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 𝐸𝑐𝑜 𝑟𝑒𝑎𝑙(𝑅$)  =  𝐸𝑐𝑜(𝑅$)  −  𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑂&𝑀 −  𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 𝐸𝑐𝑜 𝑟𝑒𝑎𝑙(𝑅$) =  $ 1.374.197,05 −  𝑅$ 51.137,37 −  𝑅$ 389.519,44 𝐸𝑐𝑜 𝑟𝑒𝑎𝑙(𝑅$)  =  933.540,25 

 

6 CONCLUSÃO 

 

No projeto estudado, os resultados finais apresentados na Tabela 10 provam que o 

investimento foi assertivo e bastante vantajoso considerando o contexto econômico brasileiro 

de aumento constante na inflação e na tarifa de energia. 

 

Tabela 10 – Resumo Econômico do Sistema 

 
Fonte: Autora 

 

Todas as análises foram feitas considerando premissas mais precisas e atualizadas 

possíveis, levando em conta fatores que geralmente são desconsiderados como, por exemplo, a 

degradação do módulo e a troca de inversores ao longo do ano. 

Assim, conseguiu-se obter um valor real e preciso do retorno do investimento em questão, 

o que prova que mesmo com todas as perdas e custos de manutenção, ainda sim, a construção 

de uma usina solar fotovoltaica aderente ao sistema de compensação de energia elétrica é 

vantajoso.  

Comparando este investimento com outros tipos de investimento com valores de retorno e 

tempo de payback similares, este se mostra mais seguro, considerando as garantias dos 

fabricantes e a execução com mão de obra especializada, seguindo todas as normas de projeto 

e execução.  
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Além disso, a questão ambiental não deve ser desconsiderada. Gerar a própria energia 

limpa e sustentável, contribuindo na diversificação da matriz energética brasileira é 

extremamente pertinente nos dias atuais. 
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ANEXO A – DATASHEET DO MÓDULO FOTOVOLTAICO TSM-DE17M(II) 
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ANEXO B – DATASHEET DO INVERSOR SOLIS-110K-5G 
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ANEXO B – DATASHEET DO INVERSOR SOLIS-60K-4G 
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ANEXO B – DATASHEET DO TRANSFORMADOR 

 


